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[EdiÃ§Ã£o ElectrÃ³nica]

NÂº 129 Outubro 

 
AssociaÃ§Ã£o Nacional de 

MunicÃ pios Portugueses

Proposta de OrÃ§amento de
Estado tem parecer inequÃ -
vocamente negativo.

MunicÃ pios contra
alteraÃ§Ã£o da legislaÃ§Ã£o
que transpÃµe Directivas
Â“AvesÂ” e Â“HabitatÂ”.

Do uso do solo ao...
desenvolvimento local.

AtravÃ©s da ANMP
Poder Local portuguÃªs
apoia criaÃ§Ã£o da
AssociaÃ§Ã£o de MunicÃ -
pios de MoÃ§ambique.

Congresso Iberoamericano
de MunicÃ pios.

Lei-Quadro dos Museus viola
princÃ pio da autonomia local.

Proposta de OrÃ§amento de Estado tem parecer inequÃ ‐
vocamente negativo.

A ANMP emitiu um parecer inequivocamente desfavorÃ¡vel Ã  Proposta de Lei do
OrÃ§amento de Estado para 2005, fundamental instrumento polÃ tico que o Conselho
Directivo considera como inaceitÃ¡vel na manutenÃ§Ã£o Â– em intolerÃ¡vel
incumprimento da Lei de FinanÃ§as Locais Â– das restriÃ§Ãµes ao recurso ao crÃ©dito
pelos MunicÃ pios, tambÃ©m injusto na quebra de solidariedade recÃ proca e da
proporcionalidade entre as AdministraÃ§Ãµes Central e Local, com aquela a guardar para si
toda a capacidade de endividamento disponÃ vel de 9,3 mil milhÃµes de euros, enquanto
para as autarquias sobra praticamente o endividamento zero.

Embora no estrito cumprimento, aÃ , da Lei das FinanÃ§as Locais, o montante de aumento
dos Fundos Municipais, no valor de 2% para o ano de 2005, constituirÃ¡ um importante
factor de contenÃ§Ã£o na dinÃ¢mica de investimentos das Autarquias Locais, que assim se
verÃ£o coarctadas na sua actividade dinamizadora de efectivo progresso social das
populaÃ§Ãµes.

Por outro lado, a insistÃªncia na manutenÃ§Ã£o do regime de Â“endividamento zeroÂ” para
os MunicÃ pios (saldo nulo entre novos emprÃ©stimos e amortizaÃ§Ãµes efectuadas) Â—
embora com as excepÃ§Ãµes criadas para obras co-financiadas por fundos comunitÃ¡rios Â
—, mantÃ©m-se como um injustificÃ¡vel exagero, quando se continua a constatar que a
AdministraÃ§Ã£o Central se gere a si prÃ³pria por regras distintas, permitindo-se aumentar
o seu prÃ³prio endividamento atÃ© cerca de 9,3 mil milhÃµes de Euros, cerca de 2 mil
milhÃµes de contos.

Em paralelo, o CD afirmaria que as medidas relativas ao recurso ao crÃ©dito, agora confirmadas pelo Governo,
representam um incompreensÃ vel e inaceitÃ¡vel incumprimento do seu prÃ³prio Programa, ainda recentemente aprovado
pela Assembleia da RepÃºblica, violando, com prepotÃªncia e arbitrariedade, o princÃ pio fundamental da solidariedade
recÃ proca entre todos os sectores da AdministraÃ§Ã£o PÃºblica e a contribuiÃ§Ã£o proporcional para a estabilidade
orÃ§amental.
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Ao invÃ©s da AdministraÃ§Ã£o Central
ManutenÃ§Ã£o das restriÃ§Ãµes ao crÃ©dito Ã© intolerÃ¡vel incumprimento da
legislaÃ§Ã£o.

Ao lamentar os prejuÃ zos directos para os MunicÃ pios e para as populaÃ§Ãµes que
advirÃ£o do quadro proposto pelo Governo, o Conselho Directivo enfatizaria a
impossibilidade de serem concretizadas novas infra-estruturas e equipamentos
fundamentais para a qualidade de vida dos cidadÃ£os, pelo que a ANMP sugeria aos
MunicÃ pios que, em reuniÃµes das CÃ¢maras e Assembleias Municipais, debatam e
avaliem o agravamento da situaÃ§Ã£o criada e os seus efeitos concretos em cada
Concelho.

Depois de reiterar que nos dias de hoje Ã© generalizadamente aceite o enorme contributo
de cada MunicÃ pio para o seu prÃ³prio desenvolvimento e do PaÃ s no seu conjunto, o
CD dizia positiva a possibilidade de os MunicÃ pios poderem ter crÃ©ditos acrescidos
para obras com co- -financiamento comunitÃ¡rio, sublinhando embora a inadmissÃ vel
discriminaÃ§Ã£o de que estÃ£o a ser alvo.

A AdministraÃ§Ã£o Central vai endividar-se mais, criar ainda mais dÃ vida, enquanto os
MunicÃ pios ficam, mais uma vez, na estaca zero. Em clara violaÃ§Ã£o do princÃ pio da
solidariedade recÃ proca entre o Estado e as Autarquias, e na certeza, assim de novo
demonstrada, da evidencia de quem sÃ£o, no nosso paÃ s, os agentes do despesismo e do
aumento da dÃ vida: essa mesma AdministraÃ§Ã£o Central.
Nesta conformidade, e ao emitir um parecer inequivocamente desfavorÃ¡vel Ã  Proposta de Lei do OrÃ§amento de
Estado para 2005 que agora irÃ¡ ser apreciado pelo Conselho Geral Â–, a ANMP afirma que vai exigir a alteraÃ§Ã£o
daqueles pressupostos Ã  Assembleia da RepÃºblica, atravÃ©s dos Grupos Parlamentares e da ComissÃ£o Parlamentar
de AdministraÃ§Ã£o do TerritÃ³rio, Equipamento Social, Poder Local e Ambiente, alertando para as graves
consequÃªncias que teria a aprovaÃ§Ã£o da presente Proposta de Lei, sem que lhe fossem introduzidas as alteraÃ§Ãµes
decorrentes das preocupaÃ§Ãµes dos MunicÃ pios portugueses e, ainda, denunciar junto do Presidente da RepÃºblica a
situaÃ§Ã£o perspectivada e o flagrante incumprimento do Programa do Governo patente na presente Proposta de Lei.

Note-se que para Fernando Ruas, e em jeito de sÃ ntese, haverÃ¡ algumas melhoras em relaÃ§Ã£o ao anterior
OrÃ§amento de Estado, que o Governo atendeu algumas reivindicaÃ§Ãµes, mas a parte mais substantiva, a mais
importante, nÃ£o foi contemplada.

MunicÃ pios contra alteraÃ§Ã£o da legislaÃ§Ã£o que transpÃµe Directivas Â“AvesÂ”
e Â“HabitatÂ”.

Mau grado o parecer desfavorÃ¡vel da AssociaÃ§Ã£o
Nacional de MunicÃ pios Portugueses, o Governo aprovou o
Decreto Lei que altera a legislaÃ§Ã£o relativa Ã 
transposiÃ§Ã£o das directivas Â“AvesÂ” e Â“HabitatÂ”, um
documento que, longe de corrigir os excessos do DL anterior,
vem, pelo contrÃ¡rio, agravÃ¡-los.

De entre outras iniquidades, deu-se conta que os Planos
Directores Municipais tÃªm Â– melhor dirÃ amos, hÃ£o-de
ter Â— de se adaptar Ã  nova legislaÃ§Ã£o no prazo de 6
anos apÃ³s aprovaÃ§Ã£o do (ainda inexistente) plano
sectorial relativo Ã  implementaÃ§Ã£o da Rede Natura 2000.

Assim, cabe perguntar qual plano sectorial, aquele, quando,
depois dos adiamentos de Outubro de 1999 e de Maio de
2002, se volta agora a referir, tÃ£o-sÃ³, uma vaga promessa,
nem sequer consubstanciada na lei, do final deste ano. Isto
enquanto se questiona, a propÃ³sito, quem paga a revisÃ£o
dos PDM.

Porque nÃ£o temos de ser nÃ³s a suportar os custos da
incompetÃªncia da AdministraÃ§Ã£o Central. Se a
legislaÃ§Ã£o estivesse jÃ¡ concluÃ da, far-se-ia, sem
acrÃ©scimos de despesa, no quadro da actual revisÃ£o.
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Como nÃ£o estÃ¡, teremos de a integrar numa outra revisÃ£o
dos PDM.
Cansada das posturas de protelamento que continuam a fazer escola no MinistÃ©rio do Ambiente, a ANMP quer que
aquele MinistÃ©rio faÃ§a polÃ ticas de ambiente, nÃ£o com o trabalho dos outros, Ã  custa dos outros, com o dinheiro
dos outros, mas, antes, como sequÃªncia do seu prÃ³prio esforÃ§o. Para ver se, por fim, apenas um exemplo,
conseguimos ter concluÃ dos, nÃ£o um ou dois, mas todos os 29 Planos de Ordenamento das Ã�reas Protegidas.

Entretanto, e porque o actual quadro confere aos serviÃ§os do ICN tÃ£o amplos poderes que conduzem a uma
sobreposiÃ§Ã£o e a um choque com planos territoriais e as competÃªncias administrativas do territÃ³rio, designadamente
as da exclusiva esfera municipal, a ANMP reitera ao Ministro do Ambiente a sua exigÃªncia dos MunicÃ pios serem
considerados como principais entidades responsÃ¡veis pela gesto do seu territÃ³rio e, mais, que o PDM deve ser, tem de
ser, Â— contra disfunÃ§Ãµes e conflitualidades no planeamento Â– o Ãºnico plano territorial a determinar a
afectaÃ§Ã£o do solo a classes e categorias de uso.

Discordando em absoluto dos procedimentos adoptados pelo MinistÃ©rio do Ambiente, a ANMP considera que a actual
situaÃ§Ã£o exige uma profunda alteraÃ§Ã£o jÃ¡ que Ã© o dia a dia das populaÃ§Ãµes que, na maioria dos casos, Ã©
importunado: os obstÃ¡culos decorrentes dos estudos e dos pareceres exigidos Ã  construÃ§Ã£o de apenas mais uma
divisÃ£o na habitaÃ§Ã£o, Ã  ampliaÃ§Ã£o de um estÃ¡bulo, ao cultivo de uma determinada espÃ©cie ou prÃ¡tica
agrÃ cola, Ã  construÃ§Ã£o de um muro ou de um simples acesso, sÃ£o apenas alguns exemplos que justificam
alteraÃ§Ãµes urgentes de procedimentos. AtÃ© porque, mais grave ainda, os procedimentos, como ainda aconteceu
recentemente, podem ser discricionÃ¡rios Â…

Os MunicÃ pios portugueses reafirmam a sua vontade polÃ tica de estar na primeira linha da defesa, da protecÃ§Ã£o e da
conservaÃ§Ã£o da natureza, mas querem estar, tambÃ©m, na linha dianteira da promoÃ§Ã£o do desenvolvimento social
das suas populaÃ§Ãµes, querem criar as condiÃ§Ãµes que lhes permitam continuar a viver nos seus territÃ³rios, investir
em projectos econÃ³micos que contribuam para melhorar as suas condiÃ§Ãµes de vida, para evitar a desertificaÃ§Ã£o de
tantos espaÃ§os do paÃ s.

Sempre com a moderaÃ§Ã£o que o bom senso polÃ tico aconselha, sem os excessos que apenas pretendem calar
fundamentalismos Â…

Do uso do solo ao...
desenvolvimento local.

Imagine o leitor uma aldeia deste nosso Portugal onde, sob influÃªncia da REN e da RAN, nÃ£o Ã© possÃ vel a
edificaÃ§Ã£o em espaÃ§os intra-urbanos, muitas vezes jÃ¡ infra-estruturados.

A soluÃ§Ã£o de recurso Ã© a fuga para o redor da povoaÃ§Ã£o, promovendo uma dispersÃ£o construtiva (e mais infra-
estruturas) e impossibilitando o preenchimento das falhas Â– assim votadas ao abandono Â– na malha urbana do
aglomerado.

A isto se chamarÃ¡, sem questÃ£o, correctas polÃ ticas de urbanismoÂ… Mas queira imaginar, tambÃ©m Â– o que
sabemos ser difÃ cil Â— que, se um agricultor tiver adquirido recentemente ovelhas de leite, para construir uma singela
sala de ordenha, nÃ£o o possa fazer atravÃ©s de ampliaÃ§Ã£o do ovil existente apenas porque o mesmo foi,
erradamente, atingido pelo grafismo que simboliza a inclusÃ£o na REN.

E tenha, de optar pela aquisiÃ§Ã£o de um lote na zona industrial, para onde levarÃ¡, em cada dia, atravessando a Vila,
todo o seu rebanho! A isto se chamarÃ¡, com certeza, correctas polÃ ticas de desenvolvimento endÃ³geno, de progresso
econÃ³micoÂ… Queira, ainda, imaginar (se tanto conseguir) a existÃªncia de estabelecimentos de restauraÃ§Ã£o e
bebidas, algures num concelho deste paÃ s, que, situados no rÃ©s-do-chÃ£o de moradias localizadas em Ã¡rea rural
afecta Ã  REN, nÃ£o podem ver melhoradas as suas condiÃ§Ãµes sanitÃ¡rias Â– correspondentes Ã s novas exigÃªncias
da legislaÃ§Ã£o Â– por, jÃ¡ que isso implicaria um aumento da sua Ã¡rea de implantaÃ§Ã£o, tal nÃ£o poder ser
autorizado por estarem localizadas em REN.

A isto se chamarÃ¡, sem dÃºvida, correctas polÃ ticas de higiene e saÃºde pÃºblicaÂ…

AtravÃ©s da ANMP
Poder Local portuguÃªs apoia criaÃ§Ã£o da AssociaÃ§Ã£o de MunicÃ pios de
MoÃ§ambique.

Privilegiando polÃ ticas de particular relacionamento institucional entre as autarquias e as suas congÃ©neres dos PALOP,
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sempre na procura daquela que Ã© a mais eficaz, a melhor forma de entreajuda, a cooperaÃ§Ã£o descentralizada, a
ANMP garantiu todo o seu melhor apoio Ã  criaÃ§Ã£o da AssociaÃ§Ã£o Nacional de MunicÃ pios de MoÃ§ambique,
cujo Congresso Constitutivo decorreu nos passados dias 11 e 12, em Quelimane.

A DelegaÃ§Ã£o portuguesa que participou, enquanto convidada especial, naquela relevante cerimÃ³nia, era liderada por
Fernando Ruas, e integrava um conjunto de Presidentes de CÃ¢mara que tÃªm acordos de cooperaÃ§Ã£o ou de
geminaÃ§Ã£o com Conselhos Municipais moÃ§ambicanos.

Para alÃ©m da formalizaÃ§Ã£o constitutiva da
nova congÃ©nere Â– que hÃ¡-de ser um esteio na
defesa e permanente dignificaÃ§Ã£o do Poder
Local daquele paÃ s de expressÃ£o portuguesa Â–
a ANMM, que envolve todas as autarquias
moÃ§ambicanas, fez tambÃ©m eleger os seus
Corpos Dirigentes, ficando a presidir ao Conselho
Directivo, Eneias da ConceiÃ§Ã£o Comiche, do
Conselho Municipal de Maputo, e Ã  Mesa do
Congresso, Castro Sanfins Namuaca, de Nampula.

Durante a sua intervenÃ§Ã£o, o Presidente da
ANMP Â– na pessoa de quem o Governo e os
MunicÃ pios de MoÃ§ambique agradeceram a
colaboraÃ§Ã£o nunca regateada Â– comeÃ§aria
por se congratular com a fundaÃ§Ã£o da nova
entidade, passo decisivo, diria, para o presente e
para o futuro do desenvolvimento e bem estar de
populaÃ§Ãµes com quem mantemos, e queremos
sempre reforÃ§ar, sentimentos de fraternal
amizade.

Fernando Ruas enfatizou as inÃºmeras vantagens,
os imensos benefÃ cios mÃºtuos que poderemos
colher dessa certeza de sermos cerca de 200
milhÃµes de pessoas agregadas nesta comunidade
que fala portuguÃªs para, depois, lembrar que todos
os MunicÃ pios desse conjunto formidÃ¡vel de
nove paÃ ses tÃªm os mesmos direitos e os mesmo
benefÃ cios, podendo em qualquer circunstÃ¢ncia
recorrer aos serviÃ§os da ANMP e participar nas
suas iniciativas.

Ao relevar as geminaÃ§Ãµes e outros instrumentos de colaboraÃ§Ã£o entre autarquias como formas de renovaÃ§Ã£o e
fortalecimento, permanente, da amizade dos nossos Povos, o Presidente da ANMP valorizaria a capacidade de Â“fazer
obra e jÃ¡Â” dos MunicÃ pios, o que os deve tornar, reiterou, na instÃ¢ncia privilegiada pelos nossos Governos para a boa
concretizaÃ§Ã£o de polÃ ticas de cooperaÃ§Ã£o.

Para Fernando Ruas, as ComissÃµes Mistas dos dois paÃ ses devem integrar uma representaÃ§Ã£o autÃ¡rquica; importa
estabelecer isenÃ§Ãµes fiscais no Ã¢mbito do mecenato da cooperaÃ§Ã£o; urge a criaÃ§Ã£o de um instrumento
financeiro vocacionado exclusivamente para a cooperaÃ§Ã£o intermunicipal; e deve ser adoptado um fundo de
transportes. Por forma a que, coordenadamente, com comuns estratÃ©gias, possamos conseguir os melhores resultados.

Enquanto isso, frisava, hÃ¡ que obter da UniÃ£o Europeia e de outras instituiÃ§Ãµes internacionais de Poder Local uma
especial sensibilizaÃ§Ã£o para a premente necessidade de serem criados programas que tenham como objectivo a
cooperaÃ§Ã£o entre MunicÃ pios europeus e os congÃ©neres africanos, conforme proposta recentemente apresentada
pela ANMP ao Conselho de MunicÃ pios e RegiÃµes da Europa (CCRE), que decorreu em Budapeste.

Congresso Iberoamericano de MunicÃ pios.

Subordinado ao tema geral Â“Democracia
e Desenvolvimento LocalÂ”, decorreu de
13 a 15 de Outubro, na cidade espanhola
de Valladolid, o XXVI Congresso da
OrganizaÃ§Ã£o Iberoamericana para a
CooperaÃ§Ã£o Intermunicipal (OICI), o

pelo Presidente da CÃ¢mara Municipal de
Gouveia,; Â“O Financiamento dos ServiÃ§os
PÃºblicos num Contexto DescentralizadoÂ”,
pela Presidente de Leiria; Â“ArticulaÃ§Ã£o
da ParticipaÃ§Ã£o CidadÃ£Â” ,

Complementarmente
ao Congresso,
decorreu a
Assembleia Geral da
OICI a qual elegeu o
seu Conselho
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qual contou com uma forte presenÃ§a e
participaÃ§Ã£o activas do Municipalismo
portuguÃªs.

A ANMP fez-se representar no evento a
nÃ vel institucional Â– atravÃ©s dos
Presidentes das CÃ¢maras Municipais de
Ã ‰ vora e de Vila Nova de Poiares, nas
SessÃµes de Abertura e de Encerramento,
respectivamente Ernesto Oliveira e Jaime
SoaresÂ— quer indigitando oradores para
os diversos temas os quais enquadraram e
preencheram transversalmente variados
domÃ nios das competÃªncias
autÃ¡rquicas: Â“MunicÃ pios e
Desenvolvimento RuralÂ” ,

pelo Presidente de SetÃºbal; Â“Redes de
Cidades e Programas de GlobalizaÃ§Ã£o Â–
MunicÃ pio e Sociedade AbertaÂ”, pelo
Presidente de Ã ‰ vora; e Â“GestÃ£o de
PolÃ ticas AmbientaisÂ”, pelo Presidente da
CÃ¢mara de Tavira.

Directivo, ora
presidido pelo
alcaide de
Valladolid,
Francisco Javier
LÃ©on de la Riva,
havendo o
Presidente da
CÃ¢mara Municipal
de Vila do Conde
sido reconduzido
como Vice-
Presidente do
Ã³rgÃ£o.

De registar que a
ANMP avanÃ§ou
com uma proposta,
aceite por
unanimidade, no
sentido de repensar e
reestruturar o
funcionamento e
actividade da
OrganizaÃ§Ã£o
Iberoamericana para
a CooperaÃ§Ã£o
Intermunicipal de
molde a imprimir-
lhe um maior
dinamismo no
renovado contexto
das relaÃ§Ãµes
internacionais, a
qual serÃ¡ objecto
de uma Jornadas de
ReflexÃ£o a
realizarem- -se
oportunamente em
Portugal.

Lei-Quadro dos Museus viola princÃ pio da autonomia local.

A nova Lei-Quadro dos Museus
Portugueses, recentemente
publicada, constitui uma clara e
inadmissÃ vel violaÃ§Ã£o ao
princÃ pio da autonomia local
porquanto prevÃª que o exercÃ cio
de competÃªncias municipais Â–
como Ã© o caso da criaÃ§Ã£o de
museus Â– fique dependenteÂ…
de autorizaÃ§Ã£o ministerial.

Sendo inquestionÃ¡vel que aquela
lei agride um princÃ pio
constitucionalmente consagrado,
que se traduz no facto de que o
exercÃ cio de competÃªncias

Sublinhando que era sÃ³ o que faltava, que
um ministro, desrespeitando tudo e todos, e
fazendo lembrar os tempos de Salazar, viesse
exigir que um MunicÃ pio, que legitimamente
houvesse por bem criar um museu, tivesse de
lhe pedir autorizaÃ§Ã£o, receia-se que hoje
seria na cultura, amanhÃ£ precisarÃ amos de
autorizaÃ§Ã£o do ministro das obras
pÃºblicas para abrir um caminho, depois,
quem sabe, da permissÃ£o do titular da pasta
da saÃºde para o erguer de uns Â…
sanitÃ¡rios.

Questionando sobre que
descentralizaÃ§Ã£o Ã©
esta, perguntamo-nos,
estupefactos, como Ã©
possÃ vel o Primeiro
Ministro de Portugal
defender com tanta
veemÃªncia polÃ ticas de
descentralizaÃ§Ã£o e,
depois, fazer aprovar leis
destasÂ…

E Ã© por tanto que,
denunciando uma
situaÃ§Ã£o em absoluto
inadmissÃ vel, afirmamos
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municipais nÃ£o pode ficar
dependente de autorizaÃ§Ã£o (?)
governamental, a ANMP lembra
que as autarquias podem escolher
os fins a prosseguir e as prioridades
a adoptar, afectando, em funÃ§Ã£o
destas, os recursos financeiros e
humanos necessÃ¡rios Ã 
realizaÃ§Ã£o dos objectivos
traÃ§ados.

que os museus municipais
vÃ£o continuar a ser
criados Â– e importa
relevar a propÃ³sito o
crescente desenvolvimento
do universo museolÃ³gico
autÃ¡rquico Â—, no inteiro
respeito pelos requisitos
tÃ©cnicos, cientÃ ficos e
funcionais que a lei
determina, mas sem a
autorizaÃ§Ã£o do Senhor
ministro. Pela simples
razÃ£o de que ela nÃ£o lhe
vai ser pedida Â…
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